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MINISTERIO DA FAZENDA C:) C A R F

A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13888.900973/2018-91
ACORDAO 3102-003.721 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de maio de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE FRIGORIFICO ROSFRAN LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 2012
PIS. CREDITAMENTO. FARELO DE SOJA. IMPOSSIBILIDADE.

A aquisicdo de farelo de soja (NCM 23.04), produto sujeito a suspensado das
contribuicdes ao PIS e Cofins nas vendas no mercado interno, ndo gera
direito ao crédito das contribuicdes ndo cumulativas para o adquirente.

ALUGUEL DE VEICULOS. CREDITO. SUMULA CARF 190. IMPOSSIBILIDADE.

Para fins do disposto no art. 39, IV, da Lei n? 10.637/2002 e no art. 32, IV,
da Lei n? 10.833/2003, os dispéndios com locacdo de veiculos de
transporte de carga ou de passageiros nao geram créditos de Contribuicao
para o PIS/Pasep e da Cofins ndo cumulativas.

PEDAGIO. CREDITO. DESCONTO. IMPOSSIBILIDADE.

N3o é possivel o desconto de crédito sobre despesas com pedagio, ja que
tais despesas ndo estdo elencadas no art. 32 das Leis n? 10.637/2002 e
10.833/2003 e ndo se enquadram no conceito de insumos dado pelo STJ no
REsp n21.221.170/PR.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario para reversdo das glosas referentes aos créditos de insumos
utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria). Vencidos os conselheiros Fabio Kirzner
Ejchel e Pedro Sousa Bispo, que negavam provimento. A conselheira Sabrina Coutinho Barbosa
manifestou intencdo de apresentar declaracdo de voto. Este julgamento seguiu a sistematica dos
recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddao n2 3102-003.720, de 22 de maio
de 2026, prolatado no julgamento do processo 13888.900971/2018-01, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.
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			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 PIS. CREDITAMENTO. FARELO DE SOJA. IMPOSSIBILIDADE.
				 A aquisição de farelo de soja (NCM 23.04), produto sujeito à suspensão das contribuições ao PIS e Cofins nas vendas no mercado interno, não gera direito ao crédito das contribuições não cumulativas para o adquirente.
				 ALUGUEL DE VEÍCULOS. CRÉDITO. SÚMULA CARF 190. IMPOSSIBILIDADE.
				 Para fins do disposto no art. 3º, IV, da Lei nº 10.637/2002 e no art. 3º, IV, da Lei nº 10.833/2003, os dispêndios com locação de veículos de transporte de carga ou de passageiros não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas.
				 PEDÁGIO. CRÉDITO. DESCONTO. IMPOSSIBILIDADE.
				 Não é possível o desconto de crédito sobre despesas com pedágio, já que tais despesas não estão elencadas no art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 e não se enquadram no conceito de insumos dado pelo STJ no REsp nº 1.221.170/PR.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para reversão das glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria). Vencidos os conselheiros Fábio Kirzner Ejchel e Pedro Sousa Bispo, que negavam provimento. A conselheira Sabrina Coutinho Barbosa manifestou intenção de apresentar declaração de voto. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-003.720, de 22 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 13888.900971/2018-01, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao PER nº 34773.50518.130116.1.1.10-9099, no qual requer ressarcimento de crédito relativo ao PIS/PASEP NÃO CUMULATIVO - MERCADO INTERNO do 2º TRIMESTRE 2012.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Ano-calendário: 2012
		 PIS/PASEP. COFINS. INSUMOS.
		 A análise da apropriação de créditos de PIS/Pasep e Cofins não-cumulativos, deve ser feita com base no julgamento do Recurso Especial (Resp) nº 1221170/PR pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.
		 PIS/PASEP. COFINS. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. PARCERIA RURAL AVÍCOLA.
		 A pessoa jurídica que se dedica ao abate e beneficiamento de aves poderá, observados os demais requisitos legais, creditar-se relativamente à ração e outros insumos efetivamente utilizados na criação de animais por meio de sistema de integração. Nesse caso, o valor do crédito a que faz jus a pessoa jurídica será proporcional à parcela da produção que efetivamente lhe couber.
		 
		 O contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância pela abertura da mensagem da ciência na sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB e apresentou recurso voluntário em que solicita:
		 Ante o exposto, requer-se o recebimento, conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntário para se seja reformado o v. acórdão e reconhecida a integralidade do crédito pleiteado.
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, ressalvando o meu entendimento pessoal expresso na decisão paradigma, reproduz-se o voto condutor consignado no acórdão paradigma como razões de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do relator, que pode ser consultada no acórdão paradigma e deverá ser considerada, para todos os fins regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisão, transcrevendo-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado.
		 Quanto à tempestividade, admissibilidade e ao mérito, ressalvado quanto às glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria), transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto do relator do acórdão paradigma:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade, devendo, então, ser conhecido.
		 Conforme relatado, trata-se de pedido de ressarcimento de PIS cujo crédito foi reconhecido apenas parcialmente.
		 O recurso voluntário solicita a análise conjunta do presente processo com outros 23 processos, todos de 2018, já que se originam do mesmo processo investigativo. Em seguida, traz questões sobre a glosa de créditos relativos a insumos (farelo de soja); aluguel de veículos de pessoa jurídica; despesas com pedágios e créditos de insumos adquiridos junto a produtores rurais (sistema de parceria).
		 Todos esses assuntos passam a ser tratados em seguida.
		 
		 Análise conjunta de processos
		 Neste tópico a recorrente solicita a análise conjunta de 24 processos, relativos ao mesmo processo investigativo:
		 10. Inicialmente, a Recorrente informa que o v. acórdão ora combatido decorre do procedimento fiscalizatório consubstanciado no e-Dossiê nº 10010.034701/0318-03 que analisou os PER que abrangem o período de 2012, 2013 e 2014 referente ao PIS e à COFINS.
		 11. Nessa esteira, foram proferidos 24 (vinte e quatro) acórdãos provenientes do mesmo contexto fático e legal, de modo que se faz necessária a sua distribuição e julgamento em conjunto a fim de evitar decisões conflitantes entre si. Veja abaixo o quadro que consolida todos os processos provenientes da mesma fiscalização:
		 /
		 
		 Com relação a este pedido, já foi analisado e atendido conforme documento de fls. 186/190.
		 Efetivamente os processos foram encaminhados para o CARF e distribuídos para esta Turma 3102, todos sob a mesma relatoria.
		 Importante notar que os processos podem ser considerados repetitivos - ou seja, uma vez julgado o processo paradigma, os repetitivos seguem automaticamente a mesma decisão.
		 Nesse contexto, não existirão decisões divergentes ou conflitantes entre si.
		 Assim, segue-se para a análise das questões de mérito.
		 
		 Glosa de créditos relativos a insumos (farelo de soja)
		 Neste tópico, a recorrente discorre sobre o conceito de insumos definido pelo STJ no REsp 1.221.170/PR e sobre a glosa feita nas aquisições de farelo de soja. Abaixo, excertos do recurso voluntário:
		 14. Inicialmente, importante destacar que, em que pese o caso em exame verse apenas sobre uma das contribuições, parte da fundamentação a ser apresentada pela Recorrente abrangerá o PIS e a COFINS em razão da similaridade das referidas contribuições.
		 15. A sistemática do regime da não cumulatividade foi inserida em nosso ordenamento jurídico, para fins de PIS e COFINS, pela Emenda Constitucional nº 42. O ordenamento constitucional encontra repercussão nas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, que indicaram em seus artigos 3º uma listagem enumerativa das despesas que dariam direito a crédito para fins de apuração da base de cálculo de ambas as contribuições.
		 (...)
		 42. Neste contexto, o E. STJ pacificou o entendimento de que o conceito de insumos para fins de créditos de PIS/COFINS deve estar atrelado à essencialidade e/ou a relevância da despesa para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Confira-se a ementa do REsp nº 1.221.170/PR:
		 (...)
		 46. Portanto, evidente que, de acordo com a legislação vigente e o entendimento da Corte Superior, o conceito de insumo, dentro da sistemática de apuração de créditos pela não cumulatividade do PIS e da COFINS, deve ser entendimento como todo e qualquer custo ou despesa essencial ou relevante à atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
		 (...)
		 51. Conforme exposto em Manifestação de Inconformidade, a d. autoridade fiscal entendeu por glosar os créditos relativos a insumos- que, em tese, não se sujeitam à tributação das contribuições, a saber o farelo de soja. Tais glosas foram mantidas pelo v. acórdão, que assim registrou:
		 (...)
		 53. Isso porque entende o v. acórdão recorrido que pelo mero fato de a legislação enquadrar o código 2304 como uma hipótese de suspensão supostamente já seria possível a manutenção das glosas realizadas.
		 54. Todavia, não merece prosperar esse argumento, porque, conforme demonstra o arquivo DocComprobatorios01 - aba C170 - Farelo de soja glosado, todos os CST dos produtos relacionados a farelo de soja constavam sob o código 53, que descrevem operações com Direito a Crédito -Vinculada a Receitas Tributadas e Não-Tributadas no Mercado Interno (cf. Tabela Código da Situação Tributária Referente ao PIS/Pasep e à COFINS - CST - Versão 1.0.0). Desse modo, conclui-se que os códigos informados pelos respectivos emitentes indicam justamente o contrário do que entendeu a d. Autoridade Fiscal, bem como o v. acórdão, visto que descrevem operações que dão direito ao crédito.
		 (...)
		 57. Com efeito, o fato de os insumos adquiridos serem classificados pelo CST 53 nos Registros C170 da EFD-Contribuições demonstra que a Recorrente tomou créditos de valores de PIS e COFINS que foram efetivamente tributados pelos respectivos fornecedores.
		 58. Como dito, é cediço que a legislação que rege as contribuições não autoriza o creditamento nos casos de aquisições de insumos que não tenham sido tributados nas operações anteriores, exceto nos casos de aquisição de insumos isentos. Mas, autoriza o crédito quando as operações anteriores forem tributadas, razão pela qual a análise deve ater-se à sujeição do insumo à tributação nas etapas anteriores da cadeia, o que ocorreu no presente caso.
		 (...)
		 60. Com efeito, para fins de apropriação de créditos de PIS/COFINS, é necessária a observância da natureza do produto, da operação de aquisição (se foi ou não tributada), bem como da destinação a ser dada àquele produto por seu adquirente, razão pela qual os créditos referente à aquisição de farelo de soja pela Recorrente são plenamente legítimos, fazendo-se necessária a imediata reversão das glosas efetuadas pelo v. Acórdão.
		 
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O cerne da questão está em saber se o farelo de soja adquirido pela recorrente dá direito ou não ao creditamento das contribuições não cumulativas.
		 A glosa se deu pois, tratando-se de produto cujo pagamento do PIS e da Cofins está suspenso na venda, não gera créditos para o adquirente.
		 Na manifestação de inconformidade, a empresa, numa clara falha de interpretação de texto, alegou que o farelo de soja (produto da posição 23.04 da Nomenclatura Comum do Mercosul) estaria expressamente excluído das hipóteses legais de suspensão das contribuições.
		 O acórdão recorrido mostra que tal produto está, sim, incluído na suspensão:
		 O citado artigo 54 da Lei nº 12.350/2010 estabelece:
		 Art. 54. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de:
		 I - insumos de origem vegetal, classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e nas posições 12.01, 23.04 e 23.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, vendidos: (Vide Lei nº 12.865, de 2013)
		 A simples leitura do dispositivo legal mostra que, diferentemente do que entendeu a interessada, a exceção da suspensão das contribuições incidentes sobre a receita bruta da venda de insumos de origem vegetal nele prevista, envolve tão somente os códigos 1006.20 e 1006.30 das posições 10.01 a 10.08. Fácil perceber que, os das posições 12.01, 23.04 e 23.06 estão incluídos na suspensão e não nas exceções. (grifo nosso)
		 Considerando que o insumo em questão é classificado na posição 2304.00.90, fica claro que ele não se insere entre as exceções do dispositivo legal.
		 
		 No recurso voluntário, a recorrente alega o fato de os insumos adquiridos serem classificados pelo CST 53 nos Registros C170 da EFD-Contribuições demonstra que a Recorrente tomou créditos de valores de PIS e COFINS que foram efetivamente tributados pelos respectivos fornecedores. Ou seja: a alegação é de que como ela (recorrente) lançou os valores no registro C170 da EFD, os seus fornecedores teriam sido efetivamente tributados, ao arrepio da legislação vigente, que era clara ao prever a suspensão do pagamento.
		 Naturalmente que a argumentação não faz o menor sentido. Não é o fato do adquirente ter feito determinado lançamento contábil que obrigaria o fornecedor a recolher ou não os tributos, desprezando o que reza a legislação sobre o assunto.
		 A recorrente reconhece que a legislação não autoriza o creditamento no caso de aquisições de insumos que não tenham sido tributados nas operações anteriores, mas afirma ter direito ao creditamento mesmo sem nenhuma comprovação de que o farelo de soja teria sido tributado, em desacordo com o previsto na legislação, em etapa anterior. O pleito não tem fundamento.
		 A decisão de piso deve, então, ser mantida neste tópico.
		 
		 Glosa de aluguel de veículos de pessoa jurídica
		 A recorrente alega que os valores pagos a título de aluguel de veículos geram direito a crédito das contribuições não cumulativas:
		 61. No tocante à manutenção do crédito da contribuição em razão do aluguel de veículos, verifica-se que o v. acórdão recorrido manteve o despacho decisório, determinando a manutenção das glosas com relação ao aluguel de veículos de pessoas jurídicas. Em suma, alega-se que tais dispêndios não estão contemplados pelos incisos IV dos artigos 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, bem como tais créditos supostamente não estariam de acordo com a jurisprudência do STJ:
		 (...)
		 62. Contudo, tal decisão deve ser relativizada, uma vez que a atual diretriz jurisprudencial, que consagra o direito a crédito para fins de PIS e COFINS, com dispêndios incorridos pela pessoa jurídica que guardem uma relação de inerência/pertinência com a atividade econômica (produção, fabricação ou prestação de serviços), assim entendidos aqueles que sejam necessários para a realização da atividade, seja por serem nelas utilizados ou por viabilizarem a atividade, e cuja subtração implica a inexistência da atividade ou perda de suas qualidades essenciais.
		 63. O aluguel de veículos, além de se caracterizar como aluguel de máquinas e equipamentos, é absolutamente essencial aos deslocamentos das mercadorias da Requerente, de modo que não merece prosperar a glosa de tais créditos.
		 (...)
		 71. No caso da Recorrente, os veículos locados geradores das despesas sobre as quais se pretende o creditamento foram empregados invariavelmente em atividades conexas à produção (transporte de matérias-primas e de produtos acabados), uma vez que são todos veículos de carga, conforme comprovado pela Recorrente, razão pela qual não se pode glosar os créditos correlatos.
		 
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O Termo de Informação Fiscal destaca que:
		 /
		 
		 O assunto já foi objeto de Súmula de aplicação obrigatória por este CARF, não cabendo mais qualquer discussão sobre o tema:
		 Súmula CARF nº 190
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 - vigência em 27/06/2024
		 Para fins do disposto no art. 3º, IV, da Lei nº 10.637/2002 e no art. 3º, IV, da Lei nº 10.833/2003, os dispêndios com locação de veículos de transporte de carga ou de passageiros não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.415; 9303-014.369; 9303-013.956
		 
		 A glosa deve então, ser mantida.
		 
		 Glosa de despesas com pedágios
		 Neste tópico a recorrente questiona a glosa com despesas com pedágio. Abaixo, trechos do recurso voluntário:
		 72. Conforme se depreende das explicações trazidas pelo v. acórdão, há uma confusão conceitual entre o pedágio e o frete.
		 73. Isso porque o v. acórdão entende que somente seria passível de apropriação de crédito a título de insumo as despesas com pedágios incorridas quando inserida no custo do frete de aquisição da Recorrente, ou seja, que estivessem vinculadas a transporte de produtos em elaboração.
		 74. Em outras palavras, caso a Recorrente estivesse incorrendo em despesas com pedágios para a transferência de produtos acabados, não faria jus ao crédito pleiteado.
		 75. Ocorre que tal diferenciação aplica-se somente aos gastos com frete, uma vez que podem ser classificados tanto no inciso II quanto no inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003.
		 76. No caso do pedágio, não há necessidade de vinculação do bem que está sendo transportado!
		 (...)
		 83. Ainda assim, por se tratar de gasto essencial ao desenvolvimento da atividade, o direito ao crédito deveria ser reconhecido, assim como ocorre, novamente, com o combustível.
		 (...)
		 86. Como se vê, independente de com qual etapa esteja vinculada a despesa com pedágio, o aproveitamento de crédito de PIS e COFINS é autorizado, a título de insumo do processo produtivo.
		 87. Sendo assim, devem ser revertidas as glosas dessa natureza constantes do Termo de Informação Fiscal, sendo o que desde já se requer.
		 
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O Termo de Informação Fiscal dispõe que:
		 /
		 
		 A recorrente afirma que as despesas com pedágio geram direito a crédito independentemente de em qual etapa estiverem vinculadas.
		 O desconto de créditos sobre essas despesas não tem amparo legal.
		 Primeiro, pelo fato de não estarem elencadas no art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 dentre aquelas que dão direito ao desconto de créditos; e, segundo por não estarem vinculadas ao processo de produção dos bens destinados à venda, não sendo possível enquadrá-las no conceito de insumos dado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
		 Adicionalmente, em relação às despesas com pedágio, a Lei nº 10.209/2001 que criou o vale pedágio, assim dispõe:
		 Art. 2º O valor do Vale-Pedágio não integra o valor do frete, não será considerado receita operacional ou rendimento tributável, nem constituirá base de incidência de contribuições sociais ou previdenciárias.
		 (...)
		 
		 Assim, levando-se em consideração que as despesas com pedágio não foram tributadas pelas contribuições para o PIS e Cofins, não dão direito ao desconto de créditos, nos termos do inciso II do § 2º do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003.
		 Abaixo, algumas dentre inúmeras decisões do CARF nesse sentido:
		 Processo nº 10980.905536/2018-18
		 Recurso Voluntário Acórdão nº 3301-013.501 - 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
		 Sessão de 24 de outubro de 2023
		 Recorrente POSITIVO TECNOLOGIA S.A.
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 PEDÁGIO. SEGURO. ESCOLTA. DESPESAS. CRÉDITO. DESCONTO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O desconto de crédito sobre despesas com pedágio é vedado expressamente em lei e as despesas com seguro e escolta não se enquadram no inciso II art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 nem no conceito de insumos dado pelo STJ no REsp nº 1.221.170/PR.
		 Processo nº 10930.908087/2016-93
		 Recurso Voluntário
		 Acórdão nº 3402-009.394 - 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
		 Sessão de 27 de outubro de 2021
		 Recorrente INTEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Período de apuração: 01/04/2014 a 30/06/2014
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CRÉDITOS SOBRE VALE-PEDÁGIO.
		 Não havendo incidência das contribuições sociais não-cumulativas sobre o valor do vale-pedágio, conforme determina o art. 2º da Lei nº 10.209, de 2001, não há autorização para a tomada de crédito sobre os dispêndios relacionados, a teor do inc. II do § 2° do art. 3° das leis nº 10.637/2002, e nº 10.833/2003.
		 
		 A glosas sobre despesas com pedágio devem, então, ser mantidas.
		 
		 Quanto às glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria), transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado do acórdão paradigma:
		 Venho respeitosamente apresentar divergência ao voto do Ilustre Relator, exclusivamente quanto a parcela de créditos relacionados a insumos que foram aplicados na criação de aves por parceiros que as retiveram para si próprios como parte do arranjo contratual de criação por parcerias.
		 A Autoridade Tributária e o Relator entendem que apenas os créditos que forem proporcionais à quantidade de aves que efetivamente serão comercializadas pela Recorrente podem ser admitidos na apuração do regime não cumulativo.
		 Ocorre que quando se fala de conceitos de essencialidade e relevância, os gastos com insumos pela Recorrente, vistos pela sua perspectiva, são todos essenciais e relevantes e estão claramente descritos no contrato de parceria, tendo como efeito contábil apenas um custo maior unitário por criação de cada ave, dado que os gastos com os insumos que são suportados pela Recorrente referem-se a uma quantidade menor de aves entregues pelo parceiro.
		 Por outro lado, o parceiro depende de remuneração pelos seus serviços, e a possibilidade de reter uma certa quantidade de aves como parte de sua remuneração, nada mais é do que custo de produção para a Recorrente.
		 Assim, entendo que cabe a reversão das glosas exclusivamente a respeito deste ponto, e dou razão à Recorrente.
		 Isso posto, voto pela reversão das glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria), e acompanho integralmente o Relator quanto aos demais itens.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para reversão das glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria).
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
	
	 
		 Deixa-se de transcrever a declaração de voto apresentada, que pode ser consultada no acórdão paradigma desta decisão.
	
	 INC
	 31020037212026CARFACC
	 2.1.0.8
	 2026-09-21T10:29:47.8421706-03:00
	 true



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3102-003.721 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13888.900973/2018-91

Assinado Digitalmente
Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de
Souza Correa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou procedente em parte Manifestacdo de Inconformidade, cujo objeto era a
reforma do Despacho Decisdrio exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido
de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao PER n?
34773.50518.130116.1.1.10-9099, no qual requer ressarcimento de crédito relativo ao PIS/PASEP
NAO CUMULATIVO - MERCADO INTERNO do 22 TRIMESTRE 2012.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagdao de Inconformidade estao resumidos no relatério do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 2012
PIS/PASEP. COFINS. INSUMOS.

A andlise da apropriacdo de créditos de PIS/Pasep e Cofins ndo-cumulativos, deve
ser feita com base no julgamento do Recurso Especial (Resp) n2 1221170/PR pela
Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica.

PIS/PASEP. COFINS. REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. PARCERIA
RURAL AVICOLA.

A pessoa juridica que se dedica ao abate e beneficiamento de aves poder3,
observados os demais requisitos legais, creditar-se relativamente a ragao e outros
insumos efetivamente utilizados na criagdo de animais por meio de sistema de
integracdo. Nesse caso, o valor do crédito a que faz jus a pessoa juridica serd
proporcional a parcela da producdo que efetivamente |he couber.
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O contribuinte foi cientificado da decisdo de primeira instancia pela abertura da
mensagem da ciéncia na sua Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributério Eletrénico (DTE)
perante a RFB e apresentou recurso voluntdrio em que solicita:

Ante o exposto, requer-se o recebimento, conhecimento e provimento do
presente Recurso Voluntario para se seja reformado o v. acérdao e reconhecida a
integralidade do crédito pleiteado.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemadtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, ressalvando o meu entendimento pessoal expresso
na decisdo paradigma, reproduz-se o voto condutor consignado no acérddo paradigma como
razbes de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do relator, que pode ser
consultada no acérddo paradigma e deverd ser considerada, para todos os fins regimentais,
inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisao, transcrevendo-se o
entendimento majoritario da turma, expresso no voto vencedor do redator designado.

Quanto a tempestividade, admissibilidade e ao mérito, ressalvado quanto as glosas
referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria),
transcreve-se o entendimento majoritario da turma, expresso no voto do relator do acérdao
paradigma:

O Recurso Voluntadrio é tempestivo e atende os demais requisitos de
admissibilidade, devendo, entdo, ser conhecido.

Conforme relatado, trata-se de pedido de ressarcimento de PIS cujo crédito foi
reconhecido apenas parcialmente.

O recurso voluntario solicita a andlise conjunta do presente processo com outros
23 processos, todos de 2018, ja que se originam do mesmo processo investigativo.
Em seguida, traz questdes sobre a glosa de créditos relativos a insumos (farelo de
soja); aluguel de veiculos de pessoa juridica; despesas com pedagios e créditos de
insumos adquiridos junto a produtores rurais (sistema de parceria).

Todos esses assuntos passam a ser tratados em seguida.

Andlise conjunta de processos

Neste tdpico a recorrente solicita a andlise conjunta de 24 processos, relativos ao
mesmo processo investigativo:
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10. Inicialmente, a Recorrente informa que o v. acérdao ora combatido decorre do
procedimento fiscalizatério consubstanciado no e-Dossié n2 10010.034701/0318-
03 que analisou os PER que abrangem o periodo de 2012, 2013 e 2014 referente ao
PIS e a COFINS.

11. Nessa esteira, foram proferidos 24 (vinte e quatro) acérddos provenientes do
mesmo contexto fatico e legal, de modo que se faz necessaria a sua distribuicdo e
julgamento em conjunto a fim de evitar decisdes conflitantes entre si. Veja abaixo o
quadro que consolida todos os processos provenientes da mesma fiscalizagao:

Processo Administrativo PER Imposto Periodo
13888-900.971/2018-01 01902.62336.130116.1.1.10-4953 PIS 1° tnmestre de 2012
13888-900 997/2018-41 40364 39475.130116.1.1.11-0694 COFINS 1° tnmestre de 2012
13888-900.973/2018-91 34773.50518.130116.1.1.10-9099 PIS 2° timestre de 2012
13888-900 978/2018-14 09522 72618.130116 1.1 11.3142 COFINS 2% timestre de 2012
13888-900.975/2018-81 | 19698.90409.130116.1.1.10-0970 PIS 3 tnmestre de 2012
13868-900.980/2018-93 | 27647 49191.130116.1.1.11-0419 COFINS 3 trimestre de 2012
13888-900.974/2018-36 20693.06125.130116.1.1.10-0837 PIS 4% tnmestre de 2012
13888-900.976/2018-25 07124.75428.130116.1.1.11-8005 COFINS 4° tnmestre de 2012
13888-900.977/2018-70 38089 48762.130116.1.1 10-2434 PIS 1° tnmestre de 2013
13888-900.979/2018-69 31007 06629 130116 1.1 11.3457 COFINS 1° tnmestre de 2013
13888-900.981/2018-38 | 18283 67865.130116.1.1.10-4814 PIS 2° trimestre de 2013
13888-900.982/2018-82 06011.23114.130116.1.1.11-1819 COFINS 2° trimestre de 2013
13888-900.991/2018-73 03029.92645.130116.1.1.10-7330 PIS 3* timestre de 2013
13888-900.985/2018-16 14681.37493.130116.1.1.11-.8079 COFINS 3 tnmestre de 2013
13888-900.992/2018-18 24626 29693.130116.1.1.10-6091 PIS 4° tnmestre de 2013
13888-900.987/2018-13 | 39303 52135.130116.1.1.11-9910 COFINS 4° trimestre de 2013
13888-900.993/2018-62 | 25439.79424.130116.1.1.18-1006 PIS 1% timestre de 2014
13868-900.989/2018-02 15193.69437.130116.1.1.19-0026 COFINS 1° timestre de 2014
13888-900 994/2018-15 16948 25909130116 1.1.18-4000 PIS 2° trmestre de 2014
13888-900.983/2018-27 | 10713.79875.130116.1.1.18-1204 COFINS 2° timestre de 2014
13888-900.984/2018-71 01667 68781.130116.1.1.18-7851 PIS 3 tnmestre de 2014
13888-900 986/2018-61 | 20064.15689 130116.1.1.19.1834 COFINS 3* tnmestre de 2014
13888-900.988/2018-50 | 34280 47450.130116.1.1.18-2571 PIS 4° tnmestre de 2014
13888-900.990/2018-29 06063 48243.130116.1.1.19-9572 COFINS 4° tnmestre de 2014

Com relagdo a este pedido, ja foi analisado e atendido conforme documento de
fls. 186/190.

Efetivamente os processos foram encaminhados para o CARF e distribuidos para
esta Turma 3102, todos sob a mesma relatoria.

Importante notar que os processos podem ser considerados repetitivos — ou seja,
uma vez julgado o processo paradigma, os repetitivos seguem automaticamente a
mesma decisdo.

Nesse contexto, ndo existirdo decisdes divergentes ou conflitantes entre si.

Assim, segue-se para a analise das questGes de mérito.

Glosa de créditos relativos a insumos (farelo de soja)
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Neste tdpico, a recorrente discorre sobre o conceito de insumos definido pelo STJ
no REsp 1.221.170/PR e sobre a glosa feita nas aquisicdes de farelo de soja.
Abaixo, excertos do recurso voluntario:

14. Inicialmente, importante destacar que, em que pese 0 caso em exame verse
apenas sobre uma das contribui¢Ges, parte da fundamentagdo a ser apresentada
pela Recorrente abrangera o PIS e a COFINS em razdo da similaridade das referidas
contribuigdes.

15. A sistemdtica do regime da ndo cumulatividade foi inserida em nosso
ordenamento juridico, para fins de PIS e COFINS, pela Emenda Constitucional n2 42.
O ordenamento constitucional encontra repercussdo nas Leis n2 10.637/2002 e n?
10.833/2003, que indicaram em seus artigos 32 uma listagem enumerativa das
despesas que dariam direito a crédito para fins de apuragao da base de calculo de
ambas as contribuigdes.

()

42. Neste contexto, o E. STJ pacificou o entendimento de que o conceito de
insumos para fins de créditos de PIS/COFINS deve estar atrelado a essencialidade
e/ou a releviancia da despesa para o desenvolvimento da atividade econ6mica
desempenhada pelo contribuinte. Confira-se a ementa do REsp n? 1.221.170/PR:

()

46. Portanto, evidente que, de acordo com a legislagdo vigente e o entendimento
da Corte Superior, o conceito de insumo, dentro da sistematica de apuragdo de
créditos pela ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, deve ser entendimento como
todo e qualquer custo ou despesa essencial ou relevante a atividade econémica
desempenhada pelo contribuinte.

(...)

51. Conforme exposto em Manifestacdo de Inconformidade, a d. autoridade fiscal
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entendeu por glosar os créditos relativos a insumos— que, em tese, ndo se sujeitam
a tributacdo das contribuicGes, a saber o farelo de soja. Tais glosas foram mantidas
pelo v. acérddo, que assim registrou:

()

53. Isso porque entende o v. acérdado recorrido que pelo mero fato de a legislagao
enquadrar o cédigo 2304 como uma hipdtese de suspensio supostamente ja seria
possivel a manutengao das glosas realizadas.

54. Todavia, ndo merece prosperar esse argumento, porque, conforme demonstra
o arquivo DocComprobatorios01 — “aba C170 — Farelo de soja glosado”, todos os
CST dos produtos relacionados a “farelo de soja” constavam sob o cédigo 53, que
descrevem operagdes com “Direito a Crédito -Vinculada a Receitas Tributadas e
N&o-Tributadas no Mercado Interno” (cf. Tabela Cédigo da Situagdo Tributaria
Referente ao PIS/Pasep e a COFINS — CST — Versdo 1.0.0). Desse modo, conclui-se
que os cadigos informados pelos respectivos emitentes indicam justamente o
contrario do que entendeu a d. Autoridade Fiscal, bem como o v. acérdao, visto
que descrevem operacdes que dao direito ao crédito.

(...)
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57. Com efeito, o fato de os insumos adquiridos serem classificados pelo CST 53 nos
Registros C170 da EFD-Contribui¢Ges demonstra que a Recorrente tomou créditos
de valores de PIS e COFINS que foram efetivamente tributados pelos respectivos
fornecedores.

58. Como dito, é cedico que a legislagdo que rege as contribuicdes ndo autoriza o
creditamento nos casos de aquisicdes de insumos que ndo tenham sido tributados
nas operagdes anteriores, exceto nos casos de aquisicdo de insumos isentos. Mas,
autoriza o crédito quando as operagGes anteriores forem tributadas, razdo pela
qual a andlise deve ater-se a sujei¢cdo do insumo a tributagdo nas etapas anteriores
da cadeia, 0 que ocorreu no presente caso.

()

60. Com efeito, para fins de apropriacdo de créditos de PIS/COFINS, é necessaria a
observancia da natureza do produto, da operagdo de aquisicdo (se foi ou ndo
tributada), bem como da destinagdo a ser dada aquele produto por seu adquirente,
razdo pela qual os créditos referente a aquisicdo de farelo de soja pela Recorrente
sdao plenamente legitimos, fazendo-se necessdria a imediata reversdo das glosas
efetuadas pelo v. Acérdao.

N3o assiste razao a recorrente.

O cerne da questdo estd em saber se o farelo de soja adquirido pela recorrente dé
direito ou ndo ao creditamento das contribuicdes ndo cumulativas.

A glosa se deu pois, tratando-se de produto cujo pagamento do PIS e da Cofins
estd suspenso na venda, ndo gera créditos para o adquirente.

Na manifestacdo de inconformidade, a empresa, numa clara falha de
interpretacdo de texto, alegou que o farelo de soja (produto da posi¢do 23.04 da
Nomenclatura Comum do Mercosul) estaria expressamente excluido das
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hipdteses legais de suspensdo das contribuicdes.
O acdrdao recorrido mostra que tal produto esta, sim, incluido na suspensao:
O citado artigo 54 da Lei n? 12.350/2010 estabelece:

Art. 54. Fica suspenso o pagamento da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de:

| — insumos de origem vegetal, classificados nas posicdes 10.01 a 10.08,
exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30, e nas posicdes 12.01, 23.04 e
23.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), quando efetuada por
pessoa juridica, inclusive cooperativa, vendidos: (Vide Lei n2 12.865, de
2013)

A simples leitura do dispositivo legal mostra que, diferentemente do que entendeu
a interessada, a exce¢do da suspensao das contribuicGes incidentes sobre a receita
bruta da venda de insumos de origem vegetal nele prevista, envolve tdo somente
os codigos 1006.20 e 1006.30 das posigdes 10.01 a 10.08. Facil perceber que, os
das posicoes 12.01, 23.04 e 23.06 estdao incluidos na suspensio e ndo nas
excegoes. (grifo nosso)
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Considerando que o insumo em questao é classificado na posi¢do 2304.00.90, fica
claro que ele ndo se insere entre as exceg¢des do dispositivo legal.

No recurso voluntario, a recorrente alega “o fato de os insumos adquiridos serem
classificados pelo CST 53 nos Registros C170 da EFD-Contribuicdes demonstra que
a Recorrente tomou créditos de valores de PIS e COFINS que foram efetivamente
tributados pelos respectivos fornecedores”. Ou seja: a alegacdo é de que como ela
(recorrente) lancou os valores no registro C170 da EFD, os seus fornecedores
teriam sido efetivamente tributados, ao arrepio da legislacdao vigente, que era
clara ao prever a suspensdo do pagamento.

Naturalmente que a argumentacdo ndo faz o menor sentido. Ndo é o fato do
adquirente ter feito determinado lancamento contabil que obrigaria o fornecedor
a recolher ou ndo os tributos, desprezando o que reza a legislacdo sobre o
assunto.

A recorrente reconhece que a legislacdo ndo autoriza o creditamento no caso de
aquisi¢bes de insumos que ndo tenham sido tributados nas operagdes anteriores,
mas afirma ter direito ao creditamento mesmo sem nenhuma comprovacdo de
que o farelo de soja teria sido tributado, em desacordo com o previsto na
legislacdo, em etapa anterior. O pleito ndo tem fundamento.

A decisdo de piso deve, entdo, ser mantida neste tépico.

Glosa de aluguel de veiculos de pessoa juridica

A recorrente alega que os valores pagos a titulo de aluguel de veiculos geram
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direito a crédito das contribuicdes ndo cumulativas:

61. No tocante a manutenc¢do do crédito da contribuicdo em razao do aluguel de
veiculos, verifica-se que o v. acérddo recorrido manteve o despacho decisério,
determinando a manutengdo das glosas com relagdo ao aluguel de veiculos de
pessoas juridicas. Em suma, alega-se que tais dispéndios ndo estdo contemplados
pelos incisos IV dos artigos 32 das Leis n2 10.637/2002 e 10.833/2003, bem como
tais créditos supostamente nao estariam de acordo com a jurisprudéncia do STJ:

(...)

62. Contudo, tal decisdo deve ser relativizada, uma vez que a atual diretriz
jurisprudencial, que consagra o direito a crédito para fins de PIS e COFINS, com
dispéndios incorridos pela pessoa juridica que guardem uma relacdo de
ineréncia/pertinéncia com a atividade econdémica (produgdo, fabricagdo ou
prestacdo de servigos), assim entendidos aqueles que sejam necessarios para a
realizacdo da atividade, seja por serem nelas utilizados ou por viabilizarem a
atividade, e cuja subtracdo implica a inexisténcia da atividade ou perda de suas
qualidades essenciais.
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63. O aluguel de veiculos, além de se caracterizar como aluguel de maquinas e
equipamentos, é absolutamente essencial aos deslocamentos das mercadorias da
Requerente, de modo que ndo merece prosperar a glosa de tais créditos.

()

71. No caso da Recorrente, os veiculos locados geradores das despesas sobre as
quais se pretende o creditamento foram empregados invariavelmente em
atividades conexas a producgdo (transporte de matérias-primas e de produtos
acabados), uma vez que sdo todos veiculos de carga, conforme comprovado pela
Recorrente, razao pela qual ndo se pode glosar os créditos correlatos.

N3o assiste razao a recorrente.

O Termo de Informacao Fiscal destaca que:

13. A Rosfran apurou créditos sobre o aluguel de veiculos. As Leis n. 10.637 e 10.833, em seu
inciso IV do art, 3% permite a apuragio de crédito sobre os aluguéis de prédios, miquinas e
equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa. Nao hi permissivo
legal para se apurar eréditos sobre o aluguel de veiculos. Neste sentido., a Solugfio de Consulta
SRRFO3/DISIT n. 14, de 15/09/2010. Por isso, estes créditos serfio glosados,

O assunto ja foi objeto de Simula de aplicacdo obrigatdria por este CARF, ndo
cabendo mais qualquer discussdo sobre o tema:

Sumula CARF n2 190

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 20/06/2024 - vigéncia em
27/06/2024

Para fins do disposto no art. 39, IV, da Lei n® 10.637/2002 e no art. 39, IV, da Lei n?®
10.833/2003, os dispéndios com locag¢do de veiculos de transporte de carga ou de
passageiros ndo geram créditos de Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins ndo
cumulativas.

Acordaos Precedentes: 9303-014.415; 9303-014.369; 9303-013.956

A glosa deve entdo, ser mantida.

Glosa de despesas com pedagios

Neste tdpico a recorrente questiona a glosa com despesas com pedagio. Abaixo,
trechos do recurso voluntario:

72. Conforme se depreende das explicagdes trazidas pelo v. acérddo, ha uma
confusdo conceitual entre o pedagio e o frete.

73. Isso porque o v. acérddo entende que somente seria passivel de apropriagao de
crédito a titulo de insumo as despesas com pedagios incorridas quando inserida no
custo do frete de aquisicdo da Recorrente, ou seja, que estivessem vinculadas a
transporte de produtos em elaboracdo.
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74. Em outras palavras, caso a Recorrente estivesse incorrendo em despesas com
peddgios para a transferéncia de produtos acabados, ndo faria jus ao crédito
pleiteado.

75. Ocorre que tal diferenciacdo aplica-se somente aos gastos com frete, uma vez
que podem ser classificados tanto no inciso Il quanto no inciso IX do art. 32 da Lei
n2 10.833/2003.

76. No caso do peddgio, ndo ha necessidade de vinculagdo do bem que esta sendo
transportado!

()

83. Ainda assim, por se tratar de gasto essencial ao desenvolvimento da atividade,
o direito ao crédito deveria ser reconhecido, assim como ocorre, novamente, com
o combustivel.

()

86. Como se vé, independente de com qual etapa esteja vinculada a despesa com
peddgio, o aproveitamento de crédito de PIS e COFINS é autorizado, a titulo de
insumo do processo produtivo.

87. Sendo assim, devem ser revertidas as glosas dessa natureza constantes do
Termo de Informagao Fiscal, sendo o que desde ja se requer.

Ndo assiste razdo a recorrente.

O Termo de Informacao Fiscal dispde que:
16, Os gastos com pedigio também ndo se enquadram no conceito de insumo definido pela
legislagio tributiria. Nido sido servicos aplicados diretamente no processo produtivo do sujeito
passivo. E nem esta incluido nas demais possibilidades de crédito previstas no art. 3* das Leis n.

10.637 e 10.833. Neste sentido a Solugio de Consulta SRRF/9RF mn. 292/2008. Os créditos
apurados sobre estes gastos serfio glosados.

A recorrente afirma que as despesas com peddagio geram direito a crédito
independentemente de em qual etapa estiverem vinculadas.

O desconto de créditos sobre essas despesas ndo tem amparo legal.

Primeiro, pelo fato de ndo estarem elencadas no art. 32 das Leis n? 10.637/2002 e
10.833/2003 dentre aquelas que ddo direito ao desconto de créditos; e, segundo
por ndo estarem vinculadas ao processo de producdo dos bens destinados a
venda, ndo sendo possivel enquadra-las no conceito de insumos dado pelo STJ no
julgamento do REsp n2 1.221.170/PR.

Adicionalmente, em relacdo as despesas com pedagio, a Lei n2 10.209/2001 que
criou o vale pedagio, assim dispde:
Art. 22 O valor do Vale-Pedagio ndo integra o valor do frete, ndo sera considerado

receita operacional ou rendimento tributavel, nem constituird base de incidéncia
de contribuigdes sociais ou previdenciarias.

()
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Assim, levando-se em consideracdo que as despesas com peddagio ndo foram
tributadas pelas contribuicdes para o PIS e Cofins, ndo dao direito ao desconto de
créditos, nos termos do inciso Il do § 22 do art. 32 das Leis n? 10.637/2002 e
10.833/2003.

Abaixo, algumas dentre inumeras decisdes do CARF nesse sentido:
Processo n? 10980.905536/2018-18

Recurso Voluntario Acérddo n? 3301-013.501 — 32 Segdo de Julgamento / 32
Camara / 12 Turma Ordinaria

Sessdo de 24 de outubro de 2023

Recorrente POSITIVO TECNOLOGIA S.A.

Interessado FAZENDA NACIONAL

PEDAGIO. SEGURO. ESCOLTA. DESPESAS. CREDITO. DESCONTO. IMPOSSIBILIDADE.

O desconto de crédito sobre despesas com pedagio é vedado expressamente em lei
e as despesas com seguro e escolta ndo se enquadram no inciso Il art. 32 das Leis
n% 10.637/2002 e 10.833/2003 nem no conceito de insumos dado pelo STJ no
REsp n? 1.221.170/PR.

Processo n? 10930.908087/2016-93

Recurso Voluntdrio

Acérddo n? 3402-009.394 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma
Ordindria

Sessao de 27 de outubro de 2021

Recorrente INTEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Periodo de apuragdo: 01/04/2014 a 30/06/2014
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CREDITOS SOBRE VALE-PEDAGIO.

N&o havendo incidéncia das contribuicGes sociais ndo-cumulativas sobre o valor do
vale-peddgio, conforme determina o art. 22 da Lei n? 10.209, de 2001, ndo ha
autorizacdo para a tomada de crédito sobre os dispéndios relacionados, a teor do
inc. I do § 2° do art. 3° das leis n? 10.637/2002, e n® 10.833/2003.

A glosas sobre despesas com pedagio devem, entdo, ser mantidas.
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Quanto as glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a produtores
rurais (sistema de parceria), transcreve-se o entendimento majoritario da turma, expresso no voto
vencedor do redator designado do acérdao paradigma:

Venho respeitosamente apresentar divergéncia ao voto do llustre Relator,
exclusivamente quanto a parcela de créditos relacionados a insumos que foram
aplicados na criagdo de aves por parceiros que as retiveram para si proprios como
parte do arranjo contratual de criacdo por parcerias.

A Autoridade Tributdria e o Relator entendem que apenas os créditos que forem
proporcionais a quantidade de aves que efetivamente serdo comercializadas pela
Recorrente podem ser admitidos na apurac¢do do regime nao cumulativo.

Ocorre que quando se fala de conceitos de essencialidade e relevancia, os gastos
com insumos pela Recorrente, vistos pela sua perspectiva, sdo todos essenciais e
relevantes e estdo claramente descritos no contrato de parceria, tendo como
efeito contdbil apenas um custo maior unitario por criacdo de cada ave, dado que
os gastos com os insumos que sdo suportados pela Recorrente referem-se a uma
guantidade menor de aves entregues pelo parceiro.

Por outro lado, o parceiro depende de remuneracdo pelos seus servicos, e a
possibilidade de reter uma certa quantidade de aves como parte de sua
remuneracdo, nada mais é do que custo de producdo para a Recorrente.

Assim, entendo que cabe a reversdo das glosas exclusivamente a respeito deste
ponto, e dou razao a Recorrente.

Isso posto, voto pela reversdo das glosas referentes aos créditos de insumos
utilizados junto a produtores rurais (sistema de parceria), e acompanho
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integralmente o Relator quanto aos demais itens.

Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 192, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de dar provimento parcial ao
Recurso Voluntario para reversao das glosas referentes aos créditos de insumos utilizados junto a
produtores rurais (sistema de parceria).

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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DECLARAGAO DE VOTO

Deixa-se de transcrever a declaracdo de voto apresentada, que pode ser consultada
no acordado paradigma desta decisdo.
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